
LEI N. 1.481, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE
“PROGRAMA DE INCENTIVOS A
PROJETOS HABITACIONAIS DE
INTERESSE SOCIAL”, VINCULADO AOS
PROGRAMAS DE HABITAÇÃO FEDERAL
MINHA CASA MINHA VIDA, ESTADUAL
SER FAMILIA HABITAÇÃO OU MUNICIPAL
JOÃO DE BARRO.

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito do Município de
Canabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições, conforme artigos
56º e 83º, V, da Lei Orgânica do Município, FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou, e
ele sanciona e promulga a seguinte lei ordinária:

Art. 1. Fica instituído no Município de Canabrava do Norte o “Programa de Incentivos a Projetos
Habitacionais de Interesse Social” vinculado aos Programas Habitacionais do Governo Federal
- Minha Casa Minha Vida, Estadual – SER Família Habitação e/ou Municipal – João de Barro,
com o objetivo de conceder os incentivos definidos nesta Lei para pessoas jurídicas que
promoverem ou patrocinarem a construção de habitações de interesse social, destinados a
população com renda familiar de até R$8.000,00 (oito mil reais), sendo o empreendimento
enquadrado nos limites do Minha Casa Minha Vida - MCVM, ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 2. Os empreendimentos de interesse social enquadrados no Programa Minha Casa Minha
Vida - MCMV do Governo Federal, ou outro que vier a substituí-lo, destinados à produção de
unidades habitacionais, receberão os seguintes incentivos:

§ 1º. Isenção tributária relativa à incidência dos seguintes tributos:
I – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso “intervivos” (ITBI),
especificamente e exclusivamente, sobre primeira transmissão de imóveis que vierem a integrar
o Programa habitacional;
II – Imposto sobre Propriedade Predial Territorial Urbana – IPTU a partir da aprovação do
licenciamento do projeto do empreendimento até a emissão do HABITE-SE, qualquer que seja
a modalidade de desenvolvimento imobiliário;
III – Imposto sobre Prestação de Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) incidente sobre a
execução por administração, empreitada e/ou subempreitada de obras de construção civil,
infraestrutura, hidráulica ou elétrica e de quaisquer outras obras semelhantes desde que
relacionadas ao empreendimento, prestados para implantação de parcelamento do solo e/ou
execução de unidades residenciais unifamiliares ou multifamiliares, inclusive no contexto da
incorporação imobiliária, desde que realizados no próprio local da obra ou com estas diretamente
relacionados;
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a) Com exceção ao inciso I, do parágrafo acima, as isenções previstas nesta Lei abrangem o
período compreendido entre a data da aprovação do licenciamento do projeto do
empreendimento imobiliário até a data da expedição do HABITE-SE.

§ 2º. Isenção do pagamento das taxas, protocolos e emolumentos relativos à:
I - Aprovação do projeto do loteamento e/ou incorporação imobiliária, inclusive de condomínio
horizontal ou vertical;
II - Expedição de alvarás;
III - Expedição do “habite-se”;
IV - Aprovação dos projetos pelas Secretarias e demais departamentos municipais competentes,
especificadamente e exclusivamente, sobre os empreendimentos enquadrados nesta Lei.

Art. 3. O disposto nesta Lei não gera direito de restituição, caso os impostos, taxas ou
emolumentos tenham sido regularmente pagos em momento anterior à publicação desta Lei.

Art. 4. Os empreendimentos de interesse social enquadrados no Programa Federal – Minha Casa
Minha Vida, Estadual – Ser Família Habitação e/ou Municipal – João de Barro poderão oferecer,
como garantia para as obras de infraestrutura urbana não incidente, seguro garantia emitida por
seguradora filiada à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), contemplando o valor
correspondente a totalidade das obras e serviços e o prazo do cronograma de obra aprovado,
assim como aporte financeiro.

Art. 5. O processo de aprovação dos empreendimentos de interesse social vinculados a esta lei,
inclusive licenciamentos ambientais no âmbito municipal, terão tramitação preferencial neste
município.

Art. 6. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.

(Assinado Eletronicamente)
JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal
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ATO DE SANÇÃO E PROMULGAÇÃO DE LEI

SANCIONA O PROJETO DE LEI N. 144, DE 14 DE
DEZEMBRO DE 2023, QUE DISPÕE SOBRE A
CRIAÇÃO DE “PROGRAMA DE INCENTIVOS A
PROJETOS HABITACIONAIS DE INTERESSE
SOCIAL”, VINCULADO AOS PROGRAMAS DE
HABITAÇÃO FEDERAL MINHA CASA MINHA
VIDA, ESTADUAL SER FAMILIA HABITAÇÃO
OU MUNICIPAL JOÃO DE BARRO.

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito do Município de Canabrava
do Norte, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições, conforme artigos 56º e 83º, V,
da Lei Orgânica do Município

CONSIDERANDO que o projeto de lei n. 144, de 14 de dezembro de 2023, que dispõe
sobre a criação de “Programa de Incentivos a Projetos Habitacionais de Interesse Social”, vinculado
aos programas de habitação federal minha casa minha vida, estadual ser família habitação ou
municipal João de Barro.

CONSIDERANDO que o autógrafo da referida proposição legislativa foi recebido
pelo Poder Executivo na data de 22 de Dezembro de 2023, por meio do ofício n.
192/2023/GB/PRES.

CONSIDERANDO a sua constitucionalidade, adequação e conveniência
administrativa SANCIONA o referido Projeto de Lei, classificando-o como LEI N. 1.481, DE 22
DE DEZEMBRO DE 2023.

CONSIDERANDO o acima exposto PROMULGA-SE a LEI N. 1.481, DE 22 DE
DEZEMBRO DE 2023, pelo que se atesta a sua regular existência para que produza todos os
efeitos dela decorrentes.

DETERMINA a publicação da Lei municipal n. 1.481, de 22 de dezembro de 2023, no
Mural de Avisos do prédio da Prefeitura Municipal, bem como, no Jornal Oficial Eletrônico dos
Municípios do Estado de Mato Grosso, com endereço eletrônico
https://diariomunicipal.org/mt/amm/edicoes/, por se tratar do veículo oficial de comunicação e
publicação dos atos municipais, nos termo da Lei Municipal n. 279, de 07 de agosto de 2006.

Registra-se, publique-se e cumpra-se na forma da Lei.

Canabrava do Norte – MT, em 22 de dezembro de 2023.

(Assinado Eletronicamente)
JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal
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Data da emissão: 26/12/2023 21:13:36 ÁGILIBlue Compras e licitações - Ágili Software Brasil Emitido por: JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEIROS

Assinaturas

JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEIROS (011.173.691-96)

Título: PREFEITO Assinatura:  Eletrônica
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GABINETE DO PREFEITO
LEI N. 1.481, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

LEI N. 1.481, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE “PROGRAMA DE INCENTIVOS A
PROJETOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL”, VINCULADO
AOS PROGRAMAS DE HABITAÇÃO FEDERAL MINHA CASA MINHA
VIDA, ESTADUAL SER FAMILIA HABITAÇÃO OU MUNICIPAL JOÃO
DE BARRO.

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito do Município de Ca-
nabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribui-
ções, conforme artigos 56º e 83º, V, da Lei Orgânica do Município, FAZ
SABER que a Câmara Municipal aprovou, e ele sanciona e promulga a
seguinte lei ordinária:

Art. 1. Fica instituído no Município de Canabrava do Norte o “Programa
de Incentivos a Projetos Habitacionais de Interesse Social” vinculado aos
Programas Habitacionais do Governo Federal - Minha Casa Minha Vida,
Estadual – SER Família Habitação e/ou Municipal – João de Barro, com
o objetivo de conceder os incentivos definidos nesta Lei para pessoas ju-
rídicas que promoverem ou patrocinarem a construção de habitações de
interesse social, destinados a população com renda familiar de até R$8.
000,00 (oito mil reais), sendo o empreendimento enquadrado nos limites
do Minha Casa Minha Vida - MCVM, ou outro que vier a substituí-lo.

Art. 2. Os empreendimentos de interesse social enquadrados no Progra-
ma Minha Casa Minha Vida - MCMV do Governo Federal, ou outro que
vier a substituí-lo, destinados à produção de unidades habitacionais, rece-
berão os seguintes incentivos:

§ 1º. Isenção tributária relativa à incidência dos seguintes tributos:

I – Imposto sobre Transmissão de Bens Imóveis por Ato Oneroso “intervi-
vos” (ITBI), especificamente e exclusivamente, sobre primeira transmissão
de imóveis que vierem a integrar o Programa habitacional;

II – Imposto sobre Propriedade Predial Territorial Urbana – IPTU a partir
da aprovação do licenciamento do projeto do empreendimento até a emis-
são do HABITE-SE, qualquer que seja a modalidade de desenvolvimento
imobiliário;

III – Imposto sobre Prestação de Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN)
incidente sobre a execução por administração, empreitada e/ou subem-
preitada de obras de construção civil, infraestrutura, hidráulica ou elétrica
e de quaisquer outras obras semelhantes desde que relacionadas ao em-
preendimento, prestados para implantação de parcelamento do solo e/ou
execução de unidades residenciais unifamiliares ou multifamiliares, inclu-
sive no contexto da incorporação imobiliária, desde que realizados no pró-
prio local da obra ou com estas diretamente relacionados;

a) Com exceção ao inciso I, do parágrafo acima, as isenções previstas
nesta Lei abrangem o período compreendido entre a data da aprovação
do licenciamento do projeto do empreendimento imobiliário até a data da
expedição do HABITE-SE.

§ 2º. Isenção do pagamento das taxas, protocolos e emolumentos relativos
à:

I - Aprovação do projeto do loteamento e/ou incorporação imobiliária, in-
clusive de condomínio horizontal ou vertical;

II - Expedição de alvarás;

III - Expedição do “habite-se”;

IV - Aprovação dos projetos pelas Secretarias e demais departamentos
municipais competentes, especificadamente e exclusivamente, sobre os
empreendimentos enquadrados nesta Lei.

Art. 3. O disposto nesta Lei não gera direito de restituição, caso os impos-
tos, taxas ou emolumentos tenham sido regularmente pagos em momento
anterior à publicação desta Lei.

Art. 4. Os empreendimentos de interesse social enquadrados no Progra-
ma Federal – Minha Casa Minha Vida, Estadual – Ser Família Habitação
e/ou Municipal – João de Barro poderão oferecer, como garantia para as
obras de infraestrutura urbana não incidente, seguro garantia emitida por
seguradora filiada à Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), con-
templando o valor correspondente a totalidade das obras e serviços e o
prazo do cronograma de obra aprovado, assim como aporte financeiro.

Art. 5. O processo de aprovação dos empreendimentos de interesse social
vinculados a esta lei, inclusive licenciamentos ambientais no âmbito muni-
cipal, terão tramitação preferencial neste município.

Art. 6. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se
as disposições em contrário.

(Assinado Eletronicamente)

JOÃO CLEITON ARAUJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

ATO DE SANÇÃO E PROMULGAÇÃO DE LEI

SANCIONA O PROJETO DE LEI N. 144, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2023, QUE DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE “PROGRAMA DE INCEN-
TIVOS A PROJETOS HABITACIONAIS DE INTERESSE SOCIAL”, VIN-
CULADO AOS PROGRAMAS DE HABITAÇÃO FEDERAL MINHA CASA
MINHA VIDA, ESTADUAL SER FAMILIA HABITAÇÃO OU MUNICIPAL
JOÃO DE BARRO.

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS, Prefeito do Município de Ca-
nabrava do Norte, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribui-
ções, conforme artigos 56º e 83º, V, da Lei Orgânica do Município

CONSIDERANDO que o projeto de lei n. 144, de 14 de dezembro de 2023,
que dispõe sobre a criação de “Programa de Incentivos a Projetos Habi-
tacionais de Interesse Social”, vinculado aos programas de habitação fe-
deral minha casa minha vida, estadual ser família habitação ou municipal
João de Barro.

CONSIDERANDO que o autógrafo da referida proposição legislativa foi
recebido pelo Poder Executivo na data de 22 de Dezembro de 2023, por
meio do ofício n. 192/2023/GB/PRES.

CONSIDERANDO a sua constitucionalidade, adequação e conveniência
administrativa SANCIONA o referido Projeto de Lei, classificando-o como
LEI N. 1.481, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

CONSIDERANDO o acima exposto PROMULGA-SE a LEI N. 1.481, DE
22 DE DEZEMBRO DE 2023, pelo que se atesta a sua regular existência
para que produza todos os efeitos dela decorrentes.

DETERMINA a publicação da Lei municipal n. 1.481, de 22 de dezembro
de 2023, no Mural de Avisos do prédio da Prefeitura Municipal, bem como,
no Jornal Oficial Eletrônico dos Municípios do Estado de Mato Grosso,
com endereço eletrônico https://diariomunicipal.org/mt/amm/edicoes/, por
se tratar do veículo oficial de comunicação e publicação dos atos munici-
pais, nos termo da Lei Municipal n. 279, de 07 de agosto de 2006.

Registra-se, publique-se e cumpra-se na forma da Lei.

Canabrava do Norte – MT, em 22 de dezembro de 2023.

(Assinado Eletronicamente)

JOÃO CLEITON ARAÚJO DE MEDEIROS

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO
LEI N. 1.482, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

LEI N. 1.482, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2023.

“DISPÕE SOBRE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLICO DE
CANABRAVA DO NORTE — MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
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